Comarca de Três Rios - 2ª Vara
Juíza: Ana Carolina Gantois Cardoso
Processo nº 0016136-82.2016.8.19.0042
Aos 02 dias do mês de agosto do ano de 2016, às 15:30h na sala de audiências deste Juízo, presentes se encontravam a MMª. Juíza ANA CAROLINA GANTOIS CARDOSO e o ilustre membro do Ministério Público Drª. DANIELA DE OLIVEIRA LIMA PEROBA. Ao pregão respondeu o acusado, acompanhado por seu patrono acima mencionado. Foram ouvidas 02 testemunhas, sendo ao final realizado o interrogatório do réu, o qual exerceu o direito de ficar em silêncio. O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através do Promotor de Justiça que oficia perante esse r. Juízo, vem, com espeque no art. 403, § 3º do Código de Processo Penal, apresentar suas ALEGAÇÕES FINAIS, nos seguintes termos: Trata-se de denúncia oferecida pelo Ministério Público em face de PATRICK PEREIRA DA SILVA, na qual lhe é imputada a prática da infração penal tipificada no artigo 33, caput da Lei 11.343/06. As principais peças constantes dos autos são: denúncia (fls. 02/02a); auto de prisão em flagrante (fls. 02C); termos de declarações prestados em sede policial (fls. 05/06); registro de ocorrência nº 108-01857/2016 (fls. 11/12); auto de apreensão (fls. 13); laudo de exame prévio de material entorpecente (fls. 14); cota ministerial (fls. 26); promoção ministerial que requer a conversão da prisão em flagrante do acusado em prisão preventiva (fls. 29/31); decisão que converte em prisão preventiva a prisão em flagrante (fls. 32); habeas corpus impetrado pela defesa (fls. 37/40); FAC do acusado (fls. 49/54); pedido de revogação da prisão preventiva (fls. 56/66); manifestação ministerial (fls. 71/72); decisão que indefere o pedido de revogação da prisão preventiva (fls. 73/74); laudo de exame de material entorpecente (fls. 76); manifestação da defesa (fls. 80/83); CAC do acusado (fls. 84); esclarecimento da FAC/CAC (fls. 89); decisão que recebe a denúncia e designa audiência para o dia 02/08/2016 às 15h30min (fls. 90); comunicado da decisão de não reconhecimento do recurso (fls. 94); promoção ministerial (fls. 109). É o breve relatório. Passa o Parquet ao exame da matéria. Finda a instrução criminal, restaram sobejamente comprovados os fatos narrados na denúncia, como será demonstrado a seguir. A materialidade da infração penal de tráfico ilícito de entorpecentes afigurou-se irrefutavelmente positivada pela própria certeza visual dos fatos consubstanciada no auto de prisão em flagrante (fls. 02C), registro de ocorrência nº 108-01857/2016 (fls. 11/12), auto de apreensão (fls. 13), laudo de exame de material entorpecente (fls. 76), dos quais se extraem que houve a apreensão de 0,8g (oitenta decigramas) da substância entorpecente vulgarmente conhecida como ´cocaína´, acondicionada em 03 embalagens de material plástico transparente. Da mesma forma a autoria restou incontroversa através da análise do auto de prisão em flagrante (fls. 02C), dos termos de declarações prestados em sede policial (fls. 05/06) e do registro de ocorrência nº 108-01857/2016 (fls. 11/12), peças que se encontram em perfeito eco na congruente, robusta e harmônica prova testemunhal carreada ao presente feito. Restou comprovado nos autos que no dia 26 de maio de 2016, por volta das 16h, na Travessa Santa Rosa, nº 54, bairro Cidade Nova, nesta comarca, o acusado, consciente e voluntariamente, sem autorização e em desacordo com determinação legal e regulamentar, mantinha em depósito, para fins de tráfico 0,80g (oitenta decigramas) da substância entorpecente vulgarmente conhecida como ´cocaína´, acondicionados em três pequenas embalagens plásticas, conforme o laudo de exame prévio de material entorpecente acostado à fls. 14. No dia dos fatos, policiais militares receberam notícia dando conta de que o acusado estava realizando a venda de entorpecentes em sua residência, sendo certo que a droga ficava guardada entre as telhas da varanda do imóvel. A fim de verificar a veracidade das informações, os agentes da lei realizaram campana nas proximidades da casa indicada, ocasião em que constataram uma movimentação típica da venda de drogas. Ato contínuo os agentes dirigiram-se ao local, momento em que abordaram o acusado. Ao ser questionado pelos agentes da lei, o acusado afirmou que não possuía entorpecentes e franqueou a entrada dos mesmos em sua residência. Ao iniciarem as buscas, os policiais lograram êxito em encontrar entre as telhas do telhado da sala 03 (três) papelotes de ´cocaína´. Em seguida, foram encontrados no quarto do acusado 37 (trinta e sete) unidades de sacos de plástico transparentes vazios e 09 (nove) pinos de plástico transparentes vazios. Assim sendo, considerando os depoimentos dos policiais militares, bem como a materialidade confirmada pelo laudo prévio e a apreensão do material tipicamente utilizado para a endolação de entorpecentes, pode-se concluir que o acusado praticava tráfico de drogas na localidade. Merece destaque a congruência e firmeza das declarações firmadas em sede policial pelos policiais militares Leandro Vieira Nunes e Tiago de Carvalho Lavinas, momento em que relatam, categoricamente, pontos absolutamente relevantes da mecânica e dinâmica exata de como se deram os fatos, sendo certo que, em juízo, os agentes confirmaram na íntegra as suas declarações abaixo: ´Que recebeu através da P2 uma denúncia indicando uma suposta venda de entorpecentes sendo realizada na Travessa Santa Rosa nº 54, Bairro Santa Rosa, onde o elemento, vulgo Pretinho, agora identificado como Patrick Pereira da Silva descrito como cor negra, estatura mediana estaria fazendo tráfico de entorpecentes em sua residência; que de acordo com o denunciante a droga ficava guardada entre as telhas de amianto na varanda; que (...) procedeu ao local na viatura reservada por volta de 15h para verificar a localização da residência; que posteriormente foi feito uma campana nas proximidades do local da denúncia onde constatou um movimento de estrada e saída de pessoas, característico de venda de drogas; que tais pessoas, parecendo serem usuários, entravam no quintal, permaneciam poucos minutos e saíam; (...) que ato contínuo a equipe procedeu ao local, mas não conseguiu abordar nenhum usuário, pois logo se deparou com Patrick Pereira da Silva no corredor que dá acesso a sua residência; que Patrick Pereira da Silva foi questionado sobre a denúncia e o mesmo falou que não possui entorpecentes e que poderia entrar em sua residência para fazer uma revista; que ao proceder a revista a residência, foi encontrado pelo Cabo C. Lavinas entre telhas pó branco que estavam amarrados, característicos para venda; que em sequencia com a chegada de sua genitora Aparecida Conceição Pereira da silva procedeu ao quarto de Patrick, vulgo Pretinho onde foi encontrado pelo comunicante 37 sacolés e 9 pinos de plástico vazios, ambos frequentemente utilizados para endolação de entorpecentes em cima da cômoda; que questionado Patrick, vulgo Pretinho assumiu que a droga, os sacolés e os pinos plásticos eram de sua propriedade (...)´. (Depoimento prestado em sede policial por Leandro Vieira Nunes, PMERJ - fls. 05). Frisa-se que tal depoimento foi integralmente ratificado pelo policial militar Tiago de Carvalho Lavinas, que em sede policial relatou nos mesmos termos de seu colega de farda a dinâmica dos fatos, conforme se infere de fls. 06. De se ressaltar, nos depoimentos prestados, a clareza e objetividade com a qual descrevem os fatos, deixando clara a ocorrência da venda de droga, assim como identificando o denunciado como a pessoa responsável pelo tráfico do entorpecente. Prosseguindo, deve ser lembrado que a prisão em flagrante, regularmente efetivada pela polícia, goza do atributo de presunção de legitimidade inerente a qualquer ato administrativo, cabendo ao réu, desta forma, produzir prova cabal em sentido contrário para afastar tal presunção. Ocorre que, in casu, a análise dos elementos de convicção coligidos ao feito revela, induvidosamente, que o acusado não se desincumbiu deste mister, sendo certo que não produziu qualquer prova capaz de macular a certeza dos fatos, que emerge do robusto acervo probatório produzido em seu desfavor. Neste contexto, é firme o entendimento doutrinário e jurisprudencial que confere ampla força probante aos depoimentos prestados por policias civis ou militares acerca de diligências de que participaram no exercício de suas funções. Senão vejamos: ´Em tema de comércio clandestino de entorpecentes, os agentes policiais não estão proibidos de depor sobre atos de ofício nos processos de cuja fase extrajudicial tenham participado no exercício de suas funções. Assim, o fato de ser a testemunha funcionário da polícia não basta, por si só, para afastar a credibilidade de seu depoimento, máxime porque não só a declaração de inidoneidade há de ser específica e não genérica, não podendo abranger toda uma categoria de pessoas, como também porque, sendo os agentes servidores públicos, têm, no exercício de suas funções, presunção iuris tantum de que agem corretamente´ (TACRIM - SP - Ver. Rel. Cunha Camargo - JUTACRIM - SP 36/21). (grifos nossos) ´Em sede de repressão aos tóxicos, contrapondo-se à palavra do agente a do policial-condutor, prevalece o depoimento do miliciano, salvo existência de prova diversa em contrário´ (TACRIIM - SP - AP - Rel. Lauro Malheiros - JUTACRIM - SP - 30/328). (grifos nossos) Com efeito, a jurisprudência é uníssona no sentido de que o testemunho policial se reveste de carga probatória, assim como qualquer outro, sendo plenamente hábil a formar no Magistrado a convicção da prática delitiva, desde que harmônico e coerente com as demais provas dos autos, justamente o que ocorreu na hipótese vertente. Ademais, revelar-se-ia incongruente que o Estado permitisse fazer-se representar por agentes indignos de credibilidade. Pensar de outra forma seria subverter por completo a presunção de legalidade, atributo essencial dos atos administrativos. Neste sentido, impende frisar que o Tribunal de Justiça editou a súmula de jurisprudência nº 70, a qual estabelece que: ´O fato de restringir-se a prova oral a depoimentos de autoridade policiais e seus agentes não desautoriza a condenação´ (grifos nossos). De outra banda, o acusado em sede policial negou os fatos, exercendo o direito constitucional de ampla defesa, alegando que era usuário de entorpecentes e que a droga encontrada era para seu uso, ainda que os sacolés encontrados fossem para a mãe do acusado fazer chup-chup. Tais afirmações demonstram-se inverídicas, uma vez que foi observado pelos policiais movimentação de pessoas característica da compra e venda de droga. A forma que foi encontrada a droga acondicionada, ou seja, em três sacos plásticos transparentes são típicos da ocorrência de tráfico. Por fim, os sacolés plásticos que seriam para a mãe do acusado fazer chup-chup foram encontrados no quarto do acusado e ainda, contataram os policiais, que a casa do acusado não possuía luz para fazer chup-chup. Em juízo, o acusado exerceu seu direito constitucional ao silencio. Por fim, em consonância com a robusta prova testemunhal presente nos autos, temos ainda o laudo de exame prévio de material entorpecente em que fora constatado que a substância apreendida é de fato entorpecente, conforme:´Pela realização de reações próprias de identificação, o pó branco examinado foi identificado como cloridrato de cocaína (cocaína), tratando-se de substância entorpecente capaz de provocar dependência física e/ou psíquica conforme a legislação em vigor´. (fls. 76). Como se vê, o farto material probatório angariado em desfavor do acusado é perfeitamente suficiente para demonstrar a plena veracidade dos fatos articulados na exordial acusatória, tornando inequívoca a finalidade de mercancia da substância entorpecente arrecadada. Diante do exposto acima e considerando que não existe nos autos qualquer prova produzida pela defesa que autorize a exclusão da ilicitude ou da culpabilidade, e, estando comprovada a autoria, tipicidade, ilicitude e culpabilidade da conduta praticada pelo réu, REQUER o Ministério Público a CONDENAÇÃO do acusado PATRICK PEREIRA DA SILVA nas sanções descritas no artigo 33, caput, da Lei 11.343/06. Pela MMª. Juíza foi proferida a seguinte sentença: Trata-se de denúncia oferecida pelo Ministério Público em face de PATRICK PEREIRA DA SILVA, na qual lhe é imputada a prática da infração penal tipificada no artigo 33, caput da Lei 11.343/06. As principais peças constantes dos autos são: denúncia (fls. 02/02a); auto de prisão em flagrante (fls. 02C); termos de declarações prestados em sede policial (fls. 05/06); registro de ocorrência nº 108-01857/2016 (fls. 11/12); auto de apreensão (fls. 13); laudo de exame prévio de material entorpecente (fls. 14); cota ministerial (fls. 26); promoção ministerial que requer a conversão da prisão em flagrante do acusado em prisão preventiva (fls. 29/31); decisão que converte em prisão preventiva a prisão em flagrante (fls. 32); habeas corpus impetrado pela defesa (fls. 37/40); FAC do acusado (fls. 49/54); pedido de revogação da prisão preventiva (fls. 56/66); manifestação ministerial (fls. 71/72); decisão que indefere o pedido de revogação da prisão preventiva (fls. 73/74); laudo de exame de material entorpecente (fls. 76); manifestação da defesa (fls. 80/83); CAC do acusado (fls. 84); esclarecimento da FAC/CAC (fls. 89); decisão que recebe a denúncia e designa audiência para o dia 02/08/2016 às 15h30min (fls. 90); comunicado da decisão de não reconhecimento do recurso (fls. 94); promoção ministerial (fls. 109). É o breve relatório. Decido. Finda a instrução criminal, verifico que a prova dos autos é segura para a condenação. Com efeito, os policiais responsáveis pela prisão afirmaram que se dirigiram ao local em razão de denúncia anônima dando conta de tráfico na localidade. Assim, se dirigiram até o local, logrando presenciar o réu em típica negociação de drogas com usuários. Realizada a abordagem, lograram encontrar na residência do acusado o entorpecente descrito na denúncia, além de material para endolação. O PM Lavinas ressaltou, ainda, que o réu embora tenha negado a destinação do tráfico, não conseguiu justificar a presença de material de endolação dando a fantasiosa versão de que seria para chup chup sendo que na casa não há energia elétrica e nem geladeira. Assim, diante dos depoimentos dos policiais incabível o pedido de absolvição e tampouco de desclassificação. A droga foi apreendida e periciada, tendo o laudo comprovado a materialidade delitiva, concluído que o material apreendido é entorpecente, tratando-se de Cloridato de Cocaína. Impõe-se, por essas razões, a condenação do réu pelo crime de tráfico de drogas. C O N C L U S Ã O Por tais razões, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido para CONDENAR o réu PATRICK PEREIRA DA SILVA por infração ao art. 33 da Lei 11.343/06. Passo a dosar a pena, atento ao disposto nos arts. 59 e 68 do Código Penal: A culpabilidade, os motivos e as conseqüências do crime foram normais e não destoam do que normalmente se verifica em infrações dessa natureza. Nenhuma outra circunstância judicial lhe é desfavorável, razão por que fixo a pena-base no mínimo legal, isto é, em 5 (cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa, a qual declaro definitiva ante a ausência de outra causa modificativa. Aplicável a causa de diminuição de pena, prevista no artigo 33, §4º, da Lei 11.343/06, eis que presentes os requisitos subjetivos, razão pela qual diminuo a pena-base no máximo alcançando o patamar de 01 (um) ano e 08 (oito) meses de reclusão e 166 (cento e sessenta e seis) dias-multa, pena esta que declaro definitiva ante a ausência de outras causas que ensejem a sua modificação. Em face da condição econômica do réu, fixo o valor de cada dia-multa no mínimo legal, a ser calculado de acordo com a regra do art. 43 da Lei nº 11.343/06. Passo à análise da substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direito. Ressalvo meu entendimento pessoal no sentido de que o tráfico de drogas é crime gravíssimo e que deve ser combatido com rigor pelo Poder Estatal. Desse modo, ainda que inconstitucional a vedação legal da substituição da pena entendo pela não aplicação por força do inciso III do art.44 do CP, ou seja, a substituição não ser suficiente. Entretanto, o entendimento majoritário nos Tribunais é em sentido inverso, ou seja, de que a substituição é um direito subjetivo do acusado. Assim, outra solução não há a não ser conceder ao réu a substituição da pena. A Resolução nº05/12 do Senado Federal encerou a discussão, in verbis: ´Art. 1º É suspensa a execução da expressão ´vedada a conversão em penas restritivas de direitos´ do § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, declarada inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal nos autos do Habeas Corpus nº 97.256/RS´. Destarte, SUBSTITUO a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito, quais sejam, prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas totalizando 730 (setecentos e trinta) horas e prestação pecuniária no valor de R$1.224,00 (um mil e duzentos e vinte e quatro reais) podendo ser parcelado em até 10 (dez) vezes a ser depositado diretamente na Conta da APAE -Banco do Brasil - Agência Três Rios - C/C nº 5005-9. Em caso de descumprimento, a pena privativa de liberdade deverá ser inicialmente cumprida em regime aberto. Condeno-o, também, a pagar as custas processuais, nos termos do art. 804 do CPP. Eventual pedido de isenção deverá ser endereçado ao juízo da execução. Considerando a natureza da pena imposta, expeça-se Alvará de Soltura. Transitada em julgado, lance-se o nome do réu no rol dos culpados e façam-se as comunicações de estilo. Tendo as partes desistido dos prazos recursais. Nada mais havendo, após lido e achado conforme, foi determinado o encerramento da presente, às 16:00h. Eu, Analista Judiciário, mat. 01/15.276, digitei.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 12.09.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
